


[bookmark: _Hlk213919273][bookmark: _Hlk82471863]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026
PROCESSO Nº 10332/2026
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na locação, montagem, operação e desmontagem de estruturas, equipamentos e mobiliários para eventos, incluindo serviços de infraestrutura, sonorização e iluminação, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Promoção Social.
 As quantidades a serem contratadas correspondem a estimativa de consumo anual, conforme especificações e detalhamentos constantes na tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO SERVIÇO/PRODUTO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	Banheiro Químico Adaptado (PNE):
Locação de cabine de banheiro químico portátil, modelo Standard. Confeccionado em polietileno de alta densidade. Equipado com caixa de dejetos com capacidade mínima de 220 litros, assento sanitário com tampa, suporte para papel higiênico e teto translúcido para iluminação natural. Incluso o serviço diário de higienização, sucção de dejetos, reposição de insumos (papel higiênico e produto químico desodorizante/sanitizante), além do transporte de entrega e retirada. Diária por unidade (período de 24 horas). Dimensões acessíveis para cadeirantes, rampa de acesso e barras de apoio internas. Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	14
	R$ 398,00
	R$ 5.572,00

	02
	Banheiro Químico Standard:
 Locação de cabine de banheiro químico portátil, modelo Standard. Confeccionado em polietileno de alta densidade. Equipado com caixa de dejetos com capacidade mínima de 220 litros, assento sanitário com tampa, suporte para papel higiênico e teto translúcido para iluminação natural. Incluso o serviço diário de higienização, sucção de dejetos, reposição de insumos (papel higiênico e produto químico desodorizante/sanitizante), além do transporte de entrega e retirada. Diária por unidade (período de 24 horas).Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	46
	R$ 353,02
	R$ 16.238,92

	03
	Cadeira Plástica Individual:
Locação de cadeira monobloco, sem braços, injetada em plástico polipropileno de alta resistência, na cor branca. Superfície lisa para fácil higienização, empilhável. Capacidade de carga estática mínima de 120 kg. Certificada conforme normas técnicas vigentes (ABNT).Diária por unidade (período de 24 horas) Exclusivo ME/EPP
	Diária
	22.300
	R$ 3,27
	R$ 72.921,00

	04
	Climatizador Evaporativo Portátil 
Locação de climatizador evaporativo de ar, modelo portátil industrial ou semi-industrial. Capacidade mínima de vazão de ar de 10.000 m³/h. Equipamento dotado de rodízios para movimentação, reservatório de água interno de grande capacidade ou conexão direta à rede hidráulica, controle de velocidade de ventilação, oscilação automática das aletas e tensão compatível com o local do evento (127V, 220V ou Bivolt). Incluso instalação e testes de funcionamento. Diária por unidade (período de 24 horas) Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	58
	R$ 748,66
	R$ 43.422,28

	05
	Estrutura Modular Grid Q30:
Locação, montagem e desmontagem de estrutura modular treliçada em alumínio ou aço galvanizado, modelo Q30, com dimensões de 2,00m x 2,00m. Módulos com conexões por parafusos ou pinos cônicos de alta resistência, indicados para fixação de iluminação, banners ou fundos de palco. Diária por módulo instalado (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	75
	R$ 66,67
	R$ 5.000,25

	06
	Fechamento Lateral para Tendas:
Locação de lona para fechamento lateral de tendas piramidais. Confeccionada em lona leve de PVC com reforço de fibra de poliéster, impermeável e antichama. Sistema de fixação compatível com as estruturas das tendas. Altura ajustável e comprimento modular variando de 5,00 a 10,00 metros lineares. Incluso montagem e desmontagem. Diária por metro linear (período de 24 horas).Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	171
	R$ 241,67
	R$ 41.325,57

	07
	Grade de Contenção / Separadora :
Locação, montagem e desmontagem de grade de contenção para segurança e delimitação de fluxo de público. Fabricada em aço galvanizado a fogo, resistente a intempéries. Dimensões aproximadas de 2,00m de comprimento por 1,20m de altura. Sistema de encaixe macho/fêmea autotravante com pés em formato de base plana para evitar tropeços e garantir estabilidade sem perfuração do solo. Diária por metro linear ou por peça (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	250
	R$ 53,59
	R$ 13.397,50

	08
	Mesa Plástica para 4 lugares:
Locação de mesa injetada em plástico polipropileno de alta resistência, na cor branca, com pernas desmontáveis ou fixas. Diária por unidade (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	4.750
	R$ 8,85
	R$ 42.037,50

	09
	Painel de Vídeo LED Outdoor:
Locação, montagem, configuração e desmontagem de painel de vídeo em telas de LED para uso externo (outdoor), com dimensões mínimas de 4,00m de largura por 2,00m de altura. Resolução de alta definição com distância entre pixels (pixel pitch) máxima de P3.91 mm ou P4.81 mm, com índice de proteção mínimo IP65 (resistente a intempéries climáticas). O sistema deve ser entregue totalmente mapeado, configurado e testado. Incluso processadora de vídeo profissional de alta performance adequada à resolução total do painel, reprodutor de mídias (computador/media player de alta resolução), todo o cabeamento de sinal (blindado) e alimentação elétrica. Estrutura de sustentação em alumínio da linha pesada padrão Q30 ou superior, dotada de bases estáveis, sleeves, pau de carga, talhas manuais ou elétricas, travada rigidamente com cintas de carga em todas as extremidades. Incluso técnico de painel especializado para assistência e operação durante todo o evento. Diária (período de 24 horas). Ampla Concorrência (Com direito de preferência e empate ficto para ME/EPP nos termos da LC nº 123/06)
	Diária
	21
	R$4.288,47
	R$ 90.057,87

	10
	Palco Praticável 4m x 3m:
Locação, transporte, montagem e desmontagem de palco com dimensões de 4,00 metros de frente por 3,00 metros de profundidade. Pé-direito da torre de cobertura com 6,00 metros de altura. Altura do piso em relação ao solo de 0,50 metro. A contratada deverá disponibilizar a estrutura montada com antecedência mínima de 12 horas do evento, fornecendo a respectiva ART/RRT de montagem do CREA/CAU e o laudo de conformidade para o Corpo de Bombeiros. Todos os tributos e encargos fiscais/trabalhistas inclusos. Diária (período de 24 horas).
Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	9
	R$1.190,09
	R$ 10.710,81

	11
	Palco Praticável 8m x 5m:
Locação, transporte, montagem e desmontagem de palco com dimensões de 8,00 metros de frente por 5,00 metros de profundidade. Pé-direito da torre de cobertura com 6,00 metros de altura. Altura do piso em relação ao solo de 1,50 metro. Piso composto por placas de aço revestidas com compensado naval antiderrapante de espessura mínima de 17 mm. Cobertura em lona antichama KP 500 ou equivalente, com proteção UV. Escada de acesso com no mínimo 8 degraus, dotada de corrimão e superfície antiderrapante. Fechamento do fundo e das laterais com sombrite de densidade de 80% na cor preta. Estrutura da cobertura em treliça modelo Q30 ou superior. A contratada deverá disponibilizar a estrutura montada com antecedência mínima de 12 horas do evento, fornecendo a respectiva ART/RRT de montagem do CREA/CAU e o laudo de conformidade para o Corpo de Bombeiros. Todos os tributos e encargos fiscais/trabalhistas inclusos. Diária (período de 24 horas). Ampla Concorrência (Com direito de preferência e empate ficto para ME/EPP nos termos da LC nº 123/06)
	Diária
	21
	R$5.083,33
	R$106.749,93

	12
	Pórtico de Largada e Chegada:
Locação, montagem e desmontagem de pórtico estrutural para eventos esportivos/culturais. Confeccionado em estrutura tubular de aço galvanizado treliçado (módulos tipo Q30 ou superior), com diâmetro dos tubos entre 40 mm e 60 mm. Dimensões livres de passagem para atletas: mínimo de 5,00 metros de largura por 4,00 metros de altura livre (vão interno). Estrutura autoportante com sapatas de fixação e estaiamento de segurança. Diária (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	4
	R$1.631,67
	R$ 6.526,68

	13
	Sistema de Iluminação Básica:
 Locação, montagem, operação e desmontagem de sistema de iluminação decorativa e de pista. Composto por 10 (dez) refletores/canhões de LED coloridos (tecnologia RGB/RGBW), com modos de operação via sensor de áudio, automático e controle DMX. Incluso 01 (uma) máquina de fumaça portátil com potência entre 600W e 1000W, acompanhada de controle remoto e fluido de fumaça atóxico. Incluso cabeamento, estruturas de fixação e 01 (um) técnico de iluminação responsável pela montagem e operação. Diária (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	16
	R$1.532,59
	R$ 24.521,44

	14
	Sistema de iluminação profissional completo:
Locação de sistema de iluminação profissional completo, incluindo transporte, montagem, alinhamento técnico, operação com profissionais qualificados e desmontagem, configurado para atendimento integral aos riders técnicos de todas as atrações artísticas do evento, composto minimamente por: 02 (dois) racks de distribuição principal de energia (Main Power) de alta performance; 01 (uma) mesa de controle de iluminação digital de padrão profissional para grandes eventos (padrão de mercado para controle de alta densidade de parâmetros); 02 (dois) racks de potência (Dimmer) com 24 canais de 4kVA por canal; 04 (quatro) centrais de distribuição secundária de energia (Pro Power); 24 (vinte e quatro) refletores Par LED RGBW; 10 (dez) refletores Elipsoidal 750W equipados com íris; 08 (oito) refletores de efeito estroboscópico de alta potência (mínimo de 3000W) ou estrobos em tecnologia LED equivalente; 04 (quatro) refletores tipo Mini Brutte de 06 lâmpadas halógenas ou 04 (quatro) Mini Brutte de LED com 04 lâmpadas (tecnologia de mistura de branco quente e branco frio) com controle via protocolo digital (DMX); 02 (duas) varas de araras contendo 12 (doze) refletores Par 64 Foco 5 com gelatina corretiva, ou 12 (doze) refletores com tecnologia COB LED (branco quente e branco frio) com controle via protocolo digital (DMX); 16 (dezesseis) refletores móveis motorizados (Moving Light Beam padrão de mercado com lâmpada de alta descarga modelo 5R, 7R ou superior); 02 (duas) máquinas de fumaça profissionais com controle via protocolo digital (DMX) e potência mínima de 3000W; 02 (dois) exaustores ou ventiladores dissipadores de fumaça; 02 (dois) canhões seguidores de alta intensidade luminosa (mínimo de 1500W), acompanhados obrigatoriamente de operadores dedicados; 150 (cento e cinquenta) cabos balanceados para sinal de dados digital (DMX); 200 metros de cabos de alimentação elétrica de potência com isolamento para 1kVA, bitola mínima de 50mm e conectores de engate rápido de alta corrente (mínimo 400A) para o sistema principal; além de todo o cabeamento de corrente alternada (AC) complementar necessário para a distribuição segura de toda a instalação. Todo o sistema elétrico deve ser obrigatoriamente aterrado e estar em estrita conformidade com as normas técnicas vigentes (ABNT/NR-10), sendo obrigatória a apresentação da respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de instalação e aterramento elétrico antes do início oficial do evento. Incluindo o fornecimento, montagem e fixação das estruturas metálicas em alumínio (grids de padrão Q30 ou superior) necessárias para a sustentação segura de todos os refletores e moving lights, com as devidas amarras e cabos de aço de segurança (safety straps). Ampla Concorrência (Com direito de preferência e empate ficto para ME/EPP nos termos da LC nº 123/06)
	Díária
	12
	R$8.548,19
	R$102.578,28

	15
	Sistema de Sonorização Profissional PA-04:
Locação, transporte, montagem, operação técnica e desmontagem de sistema de sonorização profissional (PA-04); composto por 04 (quatro) caixas acústicas ativas (sendo 02 para voz/médias-altas e 02 subwoofers ativos); 01 (uma) mesa de som digital com capacidade mínima de 24 (vinte e quatro) canais de entrada; e 02 (dois) microfones profissionais completos com pedestais e cabeamento; incluindo mão de obra qualificada para operação durante todo o evento. Cota Exclusiva ME/EPP.
	Diária
	13
	R$2.612,84
	R$ 33.966,92

	16
	Sistema de Sonorização Profissional PA-16:
Locação, montagem, operação e desmontagem de sistema de sonorização profissional de grande porte (PA-16), dimensionado para atendimento de público estimado em até 2.500 pessoas em espaço aberto. Sistema principal (Main PA) composto por arranjo linear (Line Array) devidamente processado, com subwoofers em quantidade compatível para garantir cobertura homogênea e pressão sonora adequada em toda a área. Sistema de monitoramento de palco com capacidade de 8 a 12 canais de saída independentes (monitores de chão/side-fill). Inclusão de 04 (quatro) microfones sem fio de alta sensibilidade (UHF, multifrequenciais) com os respectivos pedestais. Mesa de som digital com no mínimo 24 canais de entrada. Incluso todo o cabeamento estruturado (sinais e energia) e gerenciadores de energia. Inclusa a disponibilização de 01 (um) técnico de som de PA e 01 (um) técnico de monitor durante todo o período do evento. Diária (período de 24 horas). Ampla Concorrência (Com direito de preferência e empate ficto para ME/EPP nos termos da LC nº 123/06).
	Diária
	14
	R$8.548,19
	R$119.674,66

	17
	Sistema de Sonorização Profissional PA-8 -  Locação, montagem, operação e desmontagem de sistema de sonorização profissional de médio porte (PA-8), dimensionado para atendimento de público estimado em até 2.500 pessoas em espaço aberto. Sistema principal composto por caixas acústicas processadas e subwoofers suficientes para cobertura integral da área. Sistema de monitoramento de palco, inclusão de 02 (dois) microfones sem fio (UHF) com pedestais. Mesa de som digital com no mínimo 24 canais de entrada. Incluso todo o cabeamento de sinal e potência necessário. Inclusa a disponibilização de profissionais qualificados (01 técnico de PA e 01 técnico de monitor) para montagem, operação e desmontagem. Diária (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP

	Diária
	8
	R$ 4.420,26
	R$ 35.362,08

	18
	Tenda Piramidal 10m x 10m 
Locação de tenda piramidal, medindo 10m x 10m. Lona de cobertura em PVC calandrado, com reforço em tecido de poliéster de alta tenacidade, impermeável, autoextinguível (antichama), com proteção black-out (bloqueio solar) e proteção UV. Junções por solda eletrônica de alta frequência (vulcanização a quente), sem costuras mecânicas. Fixação por tensionamento. Estrutura sustentadora em ferro tubular com chapas de espessura mínima de 1,4 mm e diâmetro de 3 polegadas. Partes soldadas pelo processo MIG, com uniões por encaixe, parafusos e conexões de aço. Pés de sustentação tubulares de 3 polegadas com altura livre de 3,00 metros. Ancoragem por cordas de nylon de no mínimo 1/4 polegadas, com amarras e estacas de ferro para fixação ao solo. Incluso montagem e desmontagem. (Diária: período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	57
	R$1.346,00
	R$ 76.722,00

	19
	Tenda Piramidal 5m x 5m:
Locação de tenda piramidal, medindo 5m x 5m. Lona de cobertura em PVC calandrado, com reforço em tecido de poliéster de alta tenacidade, impermeável, autoextinguível (antichama), com proteção black-out e proteção UV. Junções por solda eletrônica de alta frequência (vulcanização a quente), sem costuras mecânicas. Fixação por tensionamento. Estrutura sustentadora em ferro tubular com chapas de espessura mínima de 1,4 mm e diâmetro de 3 polegadas. Partes soldadas pelo processo MIG, com uniões por encaixe, parafusos e conexões de aço. Pés de sustentação tubulares de 3 polegadas com altura livre de 3,00 metros. Ancoragem por cordas de nylon de no mínimo 1/4 polegadas, com amarras e estacas de ferro para fixação ao solo. Incluso montagem e desmontagem. Diária (período de 24 horas). Exclusivo para ME/EPP
	Diária
	7
	R$ 800,00
	R$ 5.600,00

	 
 TOTAL
	R$852.385.69


O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 
O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do artigo 38 do Decreto Municipal nº 035/2025
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do contrato ou do instrumento equivalente.
A contratação por Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever, com exatidão, as datas e locais de todas as ações anuais. O modelo garante eficiência administrativa e evita o desperdício, pagando-se apenas pelas diárias efetivamente utilizadas
O objeto será adjudicado por Menor Preço por Item, visando a ampla competitividade
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk196750182]A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice I deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no PCA de 2026 no item 12.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice I deste Termo de Referência.

[bookmark: _Hlk196750583]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
Equipamentos de iluminação com tecnologia LED, reduzindo o consumo energético e a emissão de calor nos locais de atendimento à comunidade.
Correta destinação de materiais danificados e o uso de produtos certificados ambientalmente.
A áreas utilizadas para instalação do equipamento devem estar limpas e sem danos ao meio ambiente ou patrimônio público ao final do evento
Toda a infraestrutura montada (palcos, tablados, tendas de atendimento e banheiros químicos) deve prever soluções de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, incluindo rampas com inclinação adequada, guarda-corpos e sinalização visual, em conformidade com a NBR 9050.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Subcontratação 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
[bookmark: _Hlk235533700]Da preferência e da reserva de cotas para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
4.4. Na presente licitação, será adotado o tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) conforme os critérios de julgamento por item individualizado, da seguinte forma:
a) Itens em Cota Exclusiva: Os itens cujo valor total estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de ME/EPP, nos termos do art. 48, I da LC nº 123/06.
b) Itens em Ampla Concorrência: Os itens 11, 13, 16, 18 e 20, por superarem o limite legal de R$ 80.000,00 e possuírem natureza técnica e operacional indivisível, serão processados sob o regime de ampla concorrência, garantido o direito ao empate ficto regulamentar.
4.5. Da Inaplicabilidade da Reserva de Cota de 25%: Nos termos do artigo 49, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, deixa-se de aplicar a reserva de cota de até 25% para os itens 11, 13, 16, 18, haja vista os seguintes impedimentos técnicos:
a) Para os itens de sonorização, iluminação e painel de LED (Itens 11, 16 e 18): A divisão do fornecimento de sistemas complexos de engenharia de áudio, vídeo e iluminação profissional comprometeria a padronização técnica e traria risco operacional imensurável, sendo inviável a execução fracionada por fornecedores distintos em uma mesma infraestrutura de palco ou cabine de comando.
b) Para os itens de palco (Itens 13): A divisão das estruturas metálicas de grande porte geraria o risco de montagens adjacentes por empresas distintas, inviabilizando a unificação de responsabilidade civil e técnica (emissão de ART/RRT de engenharia mecânica), afetando a segurança estrutural exigida pelo Corpo de Bombeiros.
Do critério de desempate tendo como preferência de contratação as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
4.6.Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham essa condição.
4.7.Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem classificada, nos termos previstos no artigo 5º do Decreto Municipal nº 112/2018 e art. 44 da LC 123/2006.
Exigências Técnicas
4.8. Os custos da empresa contratada, com pessoal técnico para montagem, manuseio, manutenção e desmontagem dos equipamentos deverão estar inclusos no valor da prestação de serviços, ficando os mesmos às expensas da Contratada.
4.9. Referente a locação de som, iluminação, palco:
Cabe a licitante:
4.9.1 Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, manuseio, segurança, acompanhamento e remoção dos equipamentos;
4.9.2 Disponibilizar equipamentos reserva nos locais dos eventos, para substituir imediatamente equipamentos que por ventura apresentem problemas;
4.9.3 Garantir a interoperabilidade (compatibilidade) dos equipamentos que compõem cada conjunto;
4.9.3.1 Disponibilizar 1(um) técnico para os conjuntos de equipamentos (ou fração). Esse técnico deverá permanecer à disposição da contratante durante o tempo de realização dos eventos.
4.9.3.2 Locar equipamentos com voltagem compatível com a voltagem do local de realização dos eventos;
4.9.3.3 Instalar e testar todos os equipamentos antecipadamente, num prazo de até 12 (doze) horas antes do início do evento, no local onde os eventos serão realizados e na presença de um representante da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás/GO.
4.9.3.4. Substituir imediatamente o técnico que, por qualquer motivo, fique impossibilitado de realizar sua tarefa dentro do cronograma estabelecido.
4.9.3.5. Solucionar todo e qualquer problema (técnico ou de pessoal), com a maior brevidade possível, de maneira a garantir a realização dos trabalhos de acordo com o cronograma estabelecido, durante o total de diárias contratadas.
4.9.3.6 Apresentar a emissão e quitação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA  antes do início da montagem dos equipamentos;
4.9.10 Apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade, sendo que esta documentação deve ser emitida por Engenheiro Mecânico/civil (ou outra profissão equivalente com atribuição na área de mecânica) – devendo constar no laudo ART os seguintes dizeres:
4.9.11. Que a instalação e montagem das estruturas metálicas e do palco atende os elementos naturais no que refere resistência mecânica compatível com as ações e solicitações a que estão sujeitos, levando-se em consideração a resistência e comportamento do solo que receberá às cargas, prevendo inclusive, as ações das intempéries, especialmente do vento.
4.9.12 Responsabilizar-se por danos materiais e pessoais decorrentes de defeitos nas estruturas e equipamentos utilizados.
4.9.13 OBSERVAÇÃO: A emissão e quitação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART CREA deverá ser entregue no Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás/GO, antes do início da montagem dos equipamentos. 
4.10. Locação de tendas:
Cabe a licitante:
4.10.1 Montar as tendas de acordo com o layout que será definido para cada evento, podendo ser montadas individualmente ou conjugadas;
4.10.2 As coberturas devem possuir o sistema de calhas, devido em algumas montagens haver necessidade de conjugar por se tratar de uma área coberta maior e as espessuras do ferro das estruturas metálicas deverão ser no mínimo de 1,5 mm;
4.10.3 As captações das águas pluviais dos módulos deverão ser realizadas através de calhas metálicas dotadas de sistema de escoamento que evite transbordo;
4.10.4 Todas as estruturas, suportes de fixação, deverão estar devidamente pintadas, não havendo corrosão ou ferrugem nas mesmas; 
4.10.5 Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, manuseio, segurança, acompanhamento e remoção dos equipamentos;
4.10.6 A lona utilizada na cobertura deverá ser branca, térmica e resistente à inflamabilidade;
4.10.7 Apresentar a emissão e quitação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART CREA antes do início da montagem das tendas;
4.10.8 Responsabilizar-se por danos materiais e pessoais decorrentes de defeitos nas estruturas e equipamentos utilizados.
4.10.9 OBSERVAÇÃO: A emissão e quitação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART CREA deverá ser entregue no Setor de Egenharia da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás antes do início da montagem dos equipamento.
4.11 Locação de banheiros químicos
Cabe a licitante:
4.11.1. Fazer manutenção, higienização, sucção e destinação dos dejetos e todo o material empregado no uso dos mesmos, diariamente e durante todos os eventos, devendo manter um técnico com material para eventuais reparos e/ou reposições, de plantão durante os eventos;
4.11.2. Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, manuseio, segurança, acompanhamento e remoção dos equipamentos; 
4.11.3. Apresentar:
a) Licença de Operação (LO): Emitida por órgão ambiental competente para autorizar a atividade de locação, transporte e higienização.
b) Comprovação de destinação final: Declaração ou documento de que os resíduos serão descartados em local adequado (como Estações de Tratamento de Esgoto).
c)Frota adequada: Veículos adaptados para o transporte seguro de efluentes. 
c)Responsabilizar-se por danos materiais e pessoais decorrentes de defeitos nas estruturas e equipamentos utilizados.
4.11.4. OBSERVAÇÃO: A emissão e quitação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART CREA com laudo deverá ser entregue no Setor de Engenharia Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás antes do início da montagem dos equipamentos. 
4.12. Quanto aos demais itens licitados. Cabe a contratada, responsabilizar-se pelo transporte, instalação, manuseio, segurança, acompanhamento e remoção dos equipamentos. Assim, como a emissão de documento de entrega, que deverá ser validado pelo fiscal responsável pela demanda.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 A execução do objeto terá início com o envio da Ordem de Fornecimento para a Contratada, e deverá ser de forma integral, de acordo com cada Ordem de Fornecimento ou outro documento de solicitação, que será encaminhado pelo representante da CONTRATANTE
5.2 As estruturas/equipamentos serão entregues e/ou montados, dentro do Município de Santa Helena, conforme endereço descrito na ordem de fornecimento, e deverão ser transportados m qualquer localidade do município inclusive zona rural, sendo vedada a cobrança de frete e/ou adicional de deslocamento, o qual correrá por conta do fornecedor.
5.3  Para a entrega e montagem/disponibilização dos objetos, a CONTRATADA de cada item será informada pela Secretaria de Promoção Social, com as seguintes antecedências mínimas:
a) Para itens de Estruturas, Mobiliário e Sonorização de pequeno porte (PA-04): antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
b) Para os itens de Sistema de Iluminação Profissional Completo, Painel de LED e Sonorização de grande porte (PA-16): antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, devido à alta complexidade técnica e necessidade de execução do aterramento elétrico.
Parágrafo único: Em todos os cenários, os itens deverão estar montados, alinhados e testados com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência do início do evento.
5.4 A empresa vencedora de cada item ficará responsável pela imediata retirada do material ao término do evento, e será responsabilizada por qualquer dano que venha a acontecer com o material, ou a terceiros.
5.5 A execução dos serviços será realizada conforme demanda da Secretaria Municipal de Promoção Social Santa Helena de Goiás, que não estará obrigada a utilizar a quantidade total prevista no objeto. Somente serão pagos os valores relativos aos serviços efetivamente realizados e validados.
5.6 A entrega deverá ocorrer nas especificações e quantitativos indicados pela Secretaria de Promoção Social.
5.7 A identificação de qualquer equipamento em discordância com a solicitação, fora das especificações exigidas, em condições diferentes daquelas apresentadas na proposta, ou, ainda, que apresente qualquer vicio ou defeito que prejudique sua utilização, implicara na recusa por parte do responsável pelo recebimento.
5.8 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razoes respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.9 Substituição de Equipamentos e Materiais com Defeito
5.9.1. Identificada qualquer avaria, vício oculto ou mau funcionamento de estruturas e equipamentos eletroeletrônicos durante o período de montagem ou ao longo da realização do evento, a contratada fica obrigada a realizar a substituição imediata do item em um prazo máximo de 1 (uma) hora, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.
5.9.2. O descumprimento do prazo de substituição fixado neste item configurará retardamento injustificado da execução do objeto, ensejando a suspensão da diária do equipamento afetado e a aplicação das sanções administrativas e contratuais previstas neste Termo de Referência. Responsabilidade por Danos: A contratada responderá civil e integralmente por furtos, roubos ou danos materiais causados ao patrimônio público ou a terceiros decorrentes da montagem, desmontagem ou operação das estruturas.
5.10 Equipamentos danificados: Previsão de substituição imediata de qualquer item avariado em até 1 hora.
5.11 Capacidade Técnica Operacional (Segurança do Trabalho): As empresas vencedoras deverão apresentar declaração de conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, aplicadas estritamente ao escopo dos itens adjudicados:
a) Itens de Estruturas, Sonorização e Iluminação: Apresentar declaração de que os profissionais que atuarão na montagem e fixação de equipamentos em estruturas elevadas possuem certificação válida de Trabalho em Altura (NR-35).
b) Itens de Iluminação, Sonorização: Apresentar declaração de que os eletricistas, operadores e técnicos que manuseiam cabeamentos e centrais de distribuição possuem certificação válida de Segurança em Instalações Elétricas (NR-10).
c) Itens de Mobiliário e Conforto: Fica dispensada a apresentação de NR-10 e NR-35, aplicando-se apenas as normas gerais de segurança e uso de EPIs básicos de carga e transporte.
Da Garantia
5.12 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.13 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
5.14 Os materiais a serem entregues deverão estar em perfeito estado.
5.15 A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame sera(ao) responsavel(is) pela substituição, troca ou reposi9ao dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações.
5.16 Durante o prazo da locação dos materiais o fornecedor fica obrigado a substituir o material defeituoso no prazo máximo de 01 (uma) horas.
5.17 0 custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia (troca) serão de responsabilidade do Contratado.
Do Recebimento:
5.18 A entrega do objeto será sob a demanda da Secretaria de Promoção Social com a Ordem de Fornecimento, que será encaminhada pela mesma ou pelo gestor/fiscal do contrato.
5.19 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) hora de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.20 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
5.21 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 horas, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.22 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.23 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.24 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Das obrigações 
5.25 Responder por todos os ônus referentes a disponibilização das estruturas, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração;  
5.26 Prestar os serviços com rapidez e eficiência;  
5.27 Reparar ou indenizar, a juízo e dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens do CONTRATANTE, ou de terceiros, decorrente de ação ou omissão, dolosa ou culposa de seus empregados e fornecedores;  
5.28 Substituir qualquer empregado a pedido do CONTRATANTE, quando julgado indesejável ou inconveniente ao serviço;  
5.29 Substituir, obrigatoriamente de forma imediata a contar da data da identificação da estrutura montada, em desconformidade aos padrões de qualidade;  
5.30 Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança do CONTRATANTE;  
5.31 Fornecer EPIs (equipamentos de proteção individual) em boas condições e adequados com a função desenvolvida, para todos os empregados; 
5.32 A Contratada se responsabilizará por eventuais danos e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, ocasionados por seus empregados e/ou seu preposto, quando da execução do contrato relacionados ao objeto licitado; 
5.33 .A Contratada sujeitar-se-á as disposições do Código de Defesa do Consumidor - CDC, Lei 8.078/1990.  
5.34 Mobilizar a quantidade de recursos humanos necessários a execução dos trabalhos; 
5.35 Cumprir integralmente a legislação de segurança e medicina do trabalho.
5.36 A contratada deverá se responsabilizar por qualquer dano causado ou furto de seus itens.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 As comunicações entre a gestão/fiscalização do contrato e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.8 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.10. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.12. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7.2.4 Multa:
7.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
7.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
7.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
7.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
7.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
7.2.4.6 [bookmark: _Hlk175669195]Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação.
7.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.
7.3 [bookmark: _Hlk170830409]A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11 [bookmark: _Hlk170830482]A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade, no cadastro de fornecedores municipal.
7.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.
8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 02 (duas) horas em caso de mobiliário/tendas e 01 (uma) hora para equipamentos eletroeletrônicos, a contar da notificação.
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.7 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.9 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
8.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.12.1 o prazo de validade;
8.12.2 a data da emissão; 
8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 
8.12.5 o valor a pagar; e 
8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.13 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
8.14 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15 A Administração deverá realizar consulta nos sítios eletrônicos oficiais para:
8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.16 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.18 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
8.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.
Prazo de pagamento
8.20 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
8.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
Forma de pagamento
8.22 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.26 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Reajuste
8.27 [bookmark: _Hlk169693537]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 29/07/2026.
8.28 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.29 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.30 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.31 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.32 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.33 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.34 O reajuste será realizado por apostilamento.

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, adotando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), com o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Forma de fornecimento
9.2 O fornecimento do objeto será parcelado.
Critérios de aceitabilidade de preços
9.3 Em se tratando de contratação para registro de preços, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será conforme a tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.
Exigências de habilitação
9.4 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.6 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.8 sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.9 sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
9.10 sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.11 [bookmark: _Int_ySfCXwr4]filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.12 sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.21 [bookmark: _Hlk121934117]Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.23 Se for Microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
9.24 Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar esta declaração em obediência ao que dispõe o § 2º, art. 4º da Lei 14.133/2021.
Qualificação Econômico-Financeira
9.25 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
9.26 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificação Técnica
9.27 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9.27.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.27.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
a) Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através da plataforma eletrônica LICITANET.
9.28.1. Apresentar atestado(s) técnico(s), acompanhado(s) do(s) respectivo(s) CAT’(s) (Certidão de Acervo Técnico) emitido(s) pelo CREA. O(s) responsável(is) técnico(s) constante(s) no CAT (Certidão de Acervo Técnico) deverá(ao) ser o(s) mesmo(s) constante(s) na Certidão de Registro da empresa licitante. 
9.28.2. Certidão de registro da empresa licitante e do responsável(is) técnicos(s) junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia). 
9.28.3. Apresentar prova de vinculo do(s) responsável(eis) técnico(s) com a empresa licitante para execução do serviço na forma abaixo: 
9.28.4. O profissional de nível superior responsável técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços (com firma devidamente reconhecida), Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da LICITANTE, cujo vinculo deverá existir na data da prevista para abertura do referido Edital e deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária.
9.28.5 A qualificação técnica exigida nos subitens 9.28.1, 9.28.2, 9.28.3 e 9.28.4 serão apenas para os seguintes itens: 5,6,7,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18 e 19.
9.28.6. Para palco e tenda: Engenheiro Civil, comprovando seu vínculo com a empresa na forma estabelecida acima. 
9.28.7. Para som, iluminação, painel de led: Engenheiro Eletricista e/ou Técnico em Eletro técnica ou equivalente (devidamente registrado no seu Conselho respectivo), comprovando seu vínculo com a empresa na forma estabelecida acima. 
9.28.8. Banheiro químico: A empresa deve apresentar o licenciamento ambiental e o certificado de regularidade expedido pelo SEMAD e/ou IBAMA. Como também a localização onde despejará os resíduos provenientes do tratamento dos banheiros químicos devidamente licenciados.
Das cooperativas
9.28.9 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.28.10 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.28.11 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
9.28.12 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
9.28.13 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.28.14 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
9.28.15 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.28.16 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
Disposições gerais sobre habilitação
9.29 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.30 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.31 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.32 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.33 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.28 [bookmark: _Hlk224737686][bookmark: _Hlk230185400]O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 852.385.69 (Oitocentos e cinquenta e dois mil trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e nove centavos) conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
10.29 Os valores foram obtidos por meio de consulta feita junto à ferramenta “Banco de Preços” cujos documentos constam dos autos.
10.30 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados nas seguintes situações:
10.30.9 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.30.10 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.30.11 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
10.30.12 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes das contratações fundadas na presente Ata de Registro de Preços onerarão os recursos orçamentários da Secretaria Municipal de Promoção Social, conforme classificação programática e institucional detalhada a seguir, constante da Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício corrente:
Órgão/Unidade Orçamentária: 04.01 – Secretaria Municipal de Promoção Social
Classificação Funcional Programática: 08.244.1116.2060 – Manutenção da Secretaria de Promoção Social Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fontes de Recursos: 100 , 126, 129 e 132 Ficha Orçamentária: 0365


























PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026
PROCESSO Nº 10332/2026
APÊNDICE I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP


Área requisitante: Secretaria Municipal de Promoção Social
1.	NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, transporte, montagem, desmontagem e operação de infraestrutura, sonorização, iluminação e mobiliário para eventos, para atender ao calendário anual de ações da Secretaria Municipal de Promoção Social de Santa Helena de Goiás.
A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, montagem, desmontagem e operação de infraestrutura, sonorização, iluminação e mobiliário para eventos mostra-se indispensável para o pleno desenvolvimento das ações finalísticas da Secretaria Municipal de Promoção Social de Santa Helena de Goiás. As atividades promovidas por esta pasta possuem um caráter essencialmente comunitário e socioassistencial, voltadas ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade, idosos assistidos pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, crianças e beneficiários de diversos programas federais e municipais. Para que essas campanhas de conscientização, cursos de capacitação, entregas de benefícios e celebrações institucionais alcancem seus objetivos, é fundamental garantir um ambiente seguro, digno e acessível, o que depende diretamente de uma infraestrutura adequada composta por tendas, palcos, sonorização e assentos.
Sob a ótica da eficiência administrativa e da vantajosidade econômica, a opção pelo modelo de locação em detrimento da aquisição definitiva desses bens é a escolha que melhor protege o erário. Como as ações e eventos ocorrem de forma sazonal e descentralizada, a compra do imobilizado geraria custos adicionais e contínuos com armazenamento físico, segurança contra roubos, transporte logístico e contratação de mão de obra para montagem. Além disso, o município ficaria responsável pela manutenção corretiva e pela inevitável depreciação e obsolescência tecnológica dos aparelhos. Ao optar pelo aluguel, a administração transfere para a empresa contratada toda a responsabilidade pela logística, montagem, desmontagem e assistência técnica integral durante a execução dos eventos, garantindo o uso de materiais modernos e em perfeito estado de conservação.
Por fim, a contratação de uma empresa do ramo assegura o estrito cumprimento das normas de segurança vigentes e a mitigação de riscos de acidentes em locais públicos. A execução dos serviços por profissionais qualificados permite a exigência de laudos técnicos indispensáveis, como a Anotação de Responsabilidade Técnica emitida por engenheiro habilitado, além do alinhamento com as diretrizes de prevenção do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás. Desse modo, o atendimento ao interesse público se consolida não apenas pela viabilização das metas sociais da secretaria, mas também pela garantia de proteção à integridade física da população atendida e pela otimização dos recursos financeiros municipais.
Desta forma foi elaborado um cronograma estimativo o qual levou em consideração as realizações da Secretaria de Promoção Social de modo que tanto os quantitativos quanto as destinações são estimativas baseadas no ano anterior.
A secretaria de promoção social atende essas demandas por meio de ações estruturadas em três pilares principais: assistência direta, fortalecimento de vínculos e educação comunitária.
Abaixo estão os principais eventos, projetos e campanhas realizados ao longo do ano para apoiar a população vulnerável:
CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO
•	Maio Laranja: Combate ao abuso e exploração sexual infantil.
•	Junho Violeta: Conscientização contra a violência à pessoa idosa.
•	Agosto Lilás: Enfrentamento à violência doméstica contra a mulher.
•	Setembro Amarelo: Prevenção ao suicídio e valorização da vida.
EVENTOS E AÇÕES DE ASSISTÊNCIA DIRETA PROGRAMA BOLSA FAMILIA
-Mutirão Cadastro Único: Eventos nos bairros mais distantes para atualização de dados (evitando o bloqueio do benefício) e inclusão de novas famílias. 
CREAS
-Nas Escolas: Palestras e rodas de conversa com estudantes, pais e professores sobre vários assuntos pertinente aos alunos
-	Blitze Educativas e Panfletagem: Ações em semáforos, praças, feiras com distribuição de materiais informativos sobre como denuncias o abuso sexual infantil e a violência doméstica
-Caminhas, corridas e Atos Público: Mobilização comunitária em datas do calendário do direito humano para dar visibilidade a temas complexos, envolvendo todos.
-	Fóruns Comunitários Intersetoriais: Eventos para combater e articular fluxos de atendimento integrando os moradores no monitoramento de riscos.
-Ações e Medidas Socioeducativas: Eventos que promovem a inserção de adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas em atividades culturais, esportivas etc..
-Mutirões de Cidadania: Eventos em parceria com outras secretarias para emissão de documentos básicos, corte de cabelo, orientação gratuita e acesso a programas habitacionais tudo gratuito.
CRAS
-	Eventos de Integração Familiar: Festas comunitárias e piqueniques planejados para reunir os participantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, promovendo momentos de lazer entre pais, filhos e avós.
-	Feira de Talentos no Bairro: Espaço Público organizados pelo CRAS para que as famílias atendidas pelas oficinas de geração de renda (costura, artesanato, culinária) possam expor e vender seus produtos.
PROGRAMA CRIANÇA FELIZ
-	Circuito do Brincar: Fechamento de uma rua ou uso de uma praça para montar circuitos motores com materiais recicláveis estimulando a coordenação motora das crianças
-	Resgate de Brincadeiras: Oficinas para pais e filhos resgatarem brincadeiras antigas mostrando que o desenvolvimento não depende de telas ou brinquedos caros.
-	Cantinho da leitura no parque: Montagem de tendas com tapetes, almofadas e livros infantis para contação de histórias e mediação de leitura entre pais e filhos.
PROJETOS
-	Comemoração de eventos do calendário anual federal como Carnaval, Páscoa, Festa Junina, Dia do Idoso, Dia da Família, etc...
EVENTOS DE GRANDE PORTE
-Dia da Mulher: Evento em praça pública para comemoração do dia das mulheres aberto a todas as mulheres do município.
-	Dia das Crianças: Comemoração ao dia das crianças em evento aberto ao público em geral
A contratação por Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever, com exatidão, as datas e locais de todas as ações anuais. O modelo garante eficiência administrativa e evita o desperdício, pagando-se apenas pelas diárias efetivamente utilizadas
Importante ressaltar que a referida contratação contribuirá para que a administração pública continue a sua missão institucional com melhorias na prestação dos serviços à população.
2.	REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS
2.1.	O objeto desta contratação está previsto no Plano Anual de Contratação (PCA) do ano vigente. 
2.2.	Quanto aos demais instrumentos de planejamento, quais sejam, PPA, LDO e LOA, a presente contratação está em consonância com os planejamentos orçamentários do Municípi

3.	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidades
	Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
3.1.	Práticas socioambientais exigidas (uso de lâmpadas LED, materiais recicláveis, destinação correta de resíduos).
3.2. Toda a infraestrutura montada (palcos, tablados, tendas de atendimento e banheiros químicos) deve prever soluções de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, incluindo rampas com inclinação adequada, guarda-corpos e sinalização visual, em estrita conformidade com a norma técnica ABNT NBR 9050.
3.3. A contratada será integralmente responsável pelo recolhimento de todas as sobras de materiais decorrentes da montagem e desmontagem (como fitas adesivas, abraçadeiras plásticas, carpetes e lonas danificadas), dando a destinação ambientalmente adequada e vedando o descarte na coleta de lixo comum do município.
3.4. Fica vedado o fornecimento de mobiliário ou componentes estruturais descartáveis de curta vida útil. As estruturas (tendas, palcos e fechamentos) devem ser compostas por materiais duráveis, recicláveis (aço galvanizado, alumínio) e de múltiplas utilizações.
3.5.	Requisitos de habilitação técnica, segurança e diretrizes operacionais
3.5.1. Da Justificativa para Exigência de Responsabilidade e Especialização Técnica: Considerando a alta complexidade dos eventos públicos e o risco à integridade física do público e das equipes, faz-se indispensável a comprovação de aptidão técnica por meio de profissionais devidamente especializados e habilitados em suas respectivas áreas de atuação:
- Estruturas (Palcos, Grids e Tendas): Exige-se Engenheiro Civil ou Mecânico para garantir o cálculo de carga, fixação e resistência a intempéries (ventos), mediante emissão obrigatória de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica).
- Sistemas de Sonorização, Iluminação e Painéis de LED: Exige-se a presença de profissionais técnicos especializados e qualificados para a operação, programação e alinhamento dos sistemas de áudio e vídeo de grande porte. A complexidade do processamento de sinais, redes de comunicação de dados e a segurança de cargas suspensas exigem mão de obra com formação técnica comprovada, visando evitar falhas sistêmicas e acidentes com equipamentos eletrônicos de alta potência.
3.5.2. As exigências de capacitação e segurança do trabalho serão cobradas de forma proporcional e restrita ao escopo dos itens adjudicados, aplicando-se as diretrizes de NR-10 e NR-35 exclusivamente para os itens que envolvam instalações elétricas temporárias  e fixação/içamento de cargas em altura.
4.	ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO
4.1.O dimensionamento dos itens que compõem o objeto foi projetado com base no histórico de consumo da Secretaria, alinhado ao cronograma físico de eventos previstos para o exercício. As especificações técnicas foram delimitadas de forma a garantir a ampla competitividade, vedando o direcionamento de marcas, mas fixando critérios mínimos de qualidade e segurança para o atendimento das demandas da Secretaria de Promoção Social pelo período de 12 (doze) meses

4.2. O Cronograma de Eventos:

	GRUPODE EVENTOS
	EVENTOS CONTEMPLADOS

	Eventos nos Projetos
	Carnaval nos Projetos; Páscoa nos Projetos; Festa Junina    nos Projetos; Dia da Família; Dia do Idoso.

	Eventos-toda população
	  Dia da Mulher; Dia da Criança.

	Campanhas Conscientização
	  Maio Laranja, Junho violeta, Agosto Lilás, Setembro Amarelo

	Ações Comunitárias
	   Programa Bolsa Família; CRAS; CREAS.



[image: ]
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1.  O mercado de locação de infraestrutura, sonorização, iluminação e mobiliário para eventos apresenta ampla maturidade e capilaridade, contando com diversas empresas especializadas capazes de atender às demandas da Administração Pública
5.2. A prospecção de mercado realizada avaliou os seguintes cenários e modelos de contratação:
5.3. Aquisição Própria de Equipamentos: Modelo avaliado e descartado. A aquisição definitiva de tendas, palcos e sistemas de som exigiria da Secretaria de Promoção Social uma estrutura própria de armazenamento, logística de transporte (caminhões), equipe técnica permanente para montagem/desmontagem e orçamento contínuo para manutenção preventiva e corretiva. O custo-benefício demonstrou-se inviável e ineficiente.
5.4. Locação por Escopo Fechado: Modelo avaliado e descartado para o planejamento anual. A contratação isolada para cada evento geraria sobrecarga administrativa, risco de fragmentação de despesas e perda de economia de escala
5.5. Sistema de Registro de Preços (SRP) para Locação por Diária: Modelo selecionado. O mercado local e regional opera com alta eficiência no modelo de locação por diária com montagem e desmontagem inclusas. 
5.6. O Registro de Preços atende perfeitamente à imprevisibilidade e à descentralização dos eventos da Promoção Social, permitindo que a Administração pague estritamente pelos itens demandados e utilizados.
6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1 A análise comparativa de soluções de mercado visou elencar as alternativas de atendimento à demanda considerando, as estimativas estabelecidas no certame, o aspecto econômico e os aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação.
Solução 1: Aquisição Definitiva de Bens com Gestão Interna
Descrição: Compra direta de tendas, palcos, som e cadeiras, incorporando os itens ao patrimônio da Secretaria. Análise Crítica: Modelo descartado. Exigiria gastos elevados com galpões para armazenamento, caminhões para transporte, contratação de equipe técnica permanente e orçamento contínuo para manutenção e substituição de peças. Inviável e ineficiente para a realidade da pasta.
Solução 2: Locação por Escopo Fechado
Descrição: Realização de um processo licitatório ou contratação direta específica para cada evento do calendário da Secretaria. Análise Crítica: Modelo descartado. Gera alta sobrecarga burocrática no setor de licitações, risco de fragmentação de despesas, lentidão no atendimento de demandas urgentes e perda de economia de escala nos preços.
Solução 3: Sistema de Registro de Preços (SRP) para Locação por Diária Descrição: Licitação para registro de preços unitários (diárias), onde a empresa adjudicatária assume a	responsabilidade	total	pela	logística,	montagem, desmontagem, operação e manutenção dos equipamentos.  Análise Crítica: Modelo selecionado. Apresenta alta maturidade no mercado local e regional. Atende perfeitamente à imprevisibilidade e descentralização das ações sociais, permitindo que a Administração pague estritamente pelo que for demandado e utilizado, sem custos fixos de ociosidade.
6.2. Detalhamento da Solução Escolhida
A Solução 3 (SRP por diária) funcionará de forma integrada sob as seguintes condições técnicas e operacionais:
6.2.1. Ativações fracionadas por meio de Ordens de Serviço , emitidas conforme o cronograma de eventos da Secretaria, sem obrigatoriedade de consumo total da ata.
6.2.2. Os preços registrados por diária contemplam, obrigatoriamente, o fornecimento dos bens, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem nos prazos fixados, além de operadores técnicos (sonoplastas, iluminadores e eletricistas) credenciados.
6.2.3. Transferência integral do risco operacional para o parceiro privado. A contratada responderá por danos civis e trabalhistas, além de ser obrigada a emitir Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) de engenharia para estruturas de grande porte (palcos e tendas).
6.2.4. Pagamento realizado exclusivamente de forma posterior à execução e validação de cada evento, vedada a cobrança de taxas de mobilização isoladas.
6.3. Conclusão do Levantamento de Mercado	
Diante das opções avaliadas, conclui-se que o mercado local e regional possui plena capacidade de atendimento da demanda. A contratação por meio de Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP) e critério de julgamento por Menor Preço por Item, demonstrou ser a solução técnica e econômica mais vantajosa, segura e eficiente para atender ao calendário de eventos da Secretaria de Promoção Social, ampliando ao máximo a competitividade e a participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk236233746]7.1.  Valor estimado total da contratação: R$871.850,85 (Oitocentos e setenta e um mil, oitocentos e cinquenta Reais e oitenta e cinco centavos) em estrita consonância com a tabela orçamentária de custos unitários máximos aceitáveis e quantitativos anuais descritos no item 1.1 do Termo de Referência.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
8.1. Com o objetivo de ampliar a competitividade e evitar o direcionamento do certame, o mercado foi consultado sobre a viabilidade do parcelamento do objeto. Constatou-se que o mercado de eventos responde com maior eficiência à divisão por Itens Individuais, visto que empresas de sonorização nem sempre dispõem de grandes estruturas de cobertura (tendas), e fornecedores de mobiliário operam em nichos distintos. A adjudicação por item permite que pequenas empresas disputem linhas específicas de menor complexidade, enquanto grandes fornecedores concorrem nos itens de alta tecnologia.
8.2. Conforme § 1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/21, o objeto será dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 247 do TCU).
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1.	Os resultados pretendidos com a presente contratação são:
9.1.1.	Atendimento ao Interesse Público: Assegura suporte logístico para que as ações sociais, educativas e culturais alcancem a comunidade com qualidade.
9.1.2.	Economicidade e Racionalização: Justifica que o parcelamento ou registro de preços evita desperdícios e burocracias repetitivas para a Secretaria.
9.1.3.	Eficiência Administrativa: Padroniza os procedimentos, garantindo que o fornecedor arque com a montagem, manutenção e desmontagem dos itens temporários.
10. PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS	PELA	ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
10.1.Previamente à execução de cada evento decorrente da Ata de Registro de Preços, a Administração providenciará junto aos órgãos competentes as devidas autorizações de trânsito para fechamento de vias públicas (quando aplicável) e a indicação formal do Fiscal de Contrato para acompanhar a montagem nas antecedências previstas.
10.2. Cabe à Administração planejar as demandas reportadas em cada ordem de serviço, bem como receber e conferir as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) estruturais e elétricas emitidas pelas contratadas para a devida regularização do evento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (CBMGO).11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
12.1.	Geração de Ruídos (Poluição Sonora)
12.3.	Danos à Vegetação e Solo Local
Impacto: A fixação de tendas piramidais, palcos e tablados em praças públicas, parques ou áreas gramadas pode compactar o solo, quebrar galhos de árvores ou danificar jardins e calçamentos públicos.
Medida Mitigadora (Exigência em Edital): A fixação de estruturas de grande porte em áreas públicas dependerá de prévia avaliação do fiscal do evento. É vedada a fixação de cabos ou amarras diretamente em árvores nativas ou ornamentais. Em superfícies pavimentadas, pisos ou calçadas, a empresa deverá utilizar contrapesos adequados (como blocos de concreto ou bombonas de água) para evitar furos no asfalto ou quebra de pisos públicos.
12.4.	Geração de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos
Impacto: A utilização de sanitários químicos portáteis gera efluentes sanitários concentrados. Além disso, a montagem e desmontagem das estruturas (sobras de fitas plásticas, lacres, carpetes danificados e fiação descartada) podem gerar resíduos sólidos urbanos.
Medida Mitigadora (Exigência em Edital):
Efluentes: A empresa contratada para os sanitários químicos deverá apresentar o comprovante de destinação final dos efluentes em Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) devidamente licenciada pelo órgão ambiental compétente.
Resíduos: A contratada será integralmente responsável pela coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada de todos os resíduos gerados por suas equipes durante a montagem e desmontagem, deixando o local do evento completamente limpo (logística reversa).
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
A viabilidade encontra sustentação nos seguintes fundamentos técnicos e jurídicos:
13.1.	O objeto está plenamente alinhado com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e atende aos princípios da eficiência, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável.
13.2.	O modelo de contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) mitiga os custos administrativos de múltiplos processos licitatórios e garante que a Administração pague estritamente pelas diárias de equipamentos efetivamente utilizadas.
13.3.O levantamento de mercado demonstrou a existência de ampla e madura oferta local e regional para o fornecimento dos itens individuais planejados, assegurando a ampla competitividade do certame na modalidade de Pregão Eletrônico e a obtenção de preços vantajosos para o município de Santa Helena de Goiás.
13.4.	A infraestrutura licitada é indispensável para a continuidade e dignidade dos serviços e programas finalísticos executados pela Secretaria de Promoção Social junto à comunidade e às populações em situação de vulnerabilidade.
13.5.	Os riscos operacionais e os potenciais impactos ambientais foram devidamente previstos, mapeados e mitigados por meio de cláusulas de obrigações e penalidades específicas que constarão no Termo de Referência.












[bookmark: _Hlk213854390]PREGÃO ELETRÔNICO Nº027/2026
PROCESSO Nº 10332/2026
ANEXO II
[bookmark: _Hlk196327230]MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL



(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)


Referência: Pregão Eletrônico nº XX/2026


(Nome da Empresa) __________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada na _________, CEP _______, município/Estado, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de participação em licitação acima referida, sob as penas da lei que:
I - Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
II - Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021.


LOCAL E DATA.



ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)














[bookmark: _Hlk239169020]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026
PROCESSO Nº 10332/2026
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)


Ao (À)
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás
Referência: Pregão Eletrônico nº 0XX/2026


(Nome da Empresa) __________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada na _________, CEP _______, município/Estado, por seu representante legal abaixo assinado, tendo examinado o edital de licitação acima mencionado, vem apresentar a presente proposta de preços para a contratação do objeto abaixo, em conformidade com o Edital de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2025, conforme planilha e condições abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QTDE
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ XXXXX,XX (escrever por extenso).

Declaro que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos materiais no endereço indicado no Edital.
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos a fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho.
A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data da abertura da sessão.
Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

LOCAL E DATA.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
- Descrição detalhada do item, COM INDICAÇÃO de todas as características dos produtos cotados, com especificações claras e detalhadas, nome comercial e marca.
- Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da área demandante que complementem as especificações mínimas requeridas referentes aos produtos cotados.
- Preço unitário e total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso.
- Indicar razão social, endereço completo, telefone e e-mail da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e nº da conta bancária onde deseja receber os seus créditos.




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10332/2026
ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026


O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº _________, com sede na __________, Santa Helena de Goiás/GO, órgão público gerenciador da ARP, neste ato representado pela Gestora e Ordenadora de Despesas, LIAMÁRCIA OMAR DA SILVA SILVEIRA, nomeada através do Decreto Municipal nº 065/2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, autuado sob o nº ___/2026, Processo Administrativo nº ..../2026, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 035/2025, no Decreto nº 199/2025, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. [bookmark: _Hlk201653896][bookmark: _Hlk201654226]Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na locação, montagem, operação e desmontagem de estruturas, equipamentos e mobiliários para eventos, incluindo serviços de infraestrutura, sonorização e iluminação, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Promoção Social conforme condições, quantidades e exigências especificados no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	X
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor
Un
	Valor total

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL: R$ XXXXX (XXXXXXX).
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Promoção Social, nos termos do §2º do artigo 2º do Decreto Municipal 199/2025.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou física e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos na legislação.
8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no inciso IV do artigo 34, do Decreto nº 199/2025; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).


Local e data.



LIAMÁRCIA OMAR DA SILVA SILVEIRA
Gestora e Ordenadora de Despesas do FMAS
Representante legal do órgão gerenciador




XXXXXXXX
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) XXX
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ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026
CADASTRO DE RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	X
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Valor total

	
	
	
	
	
	
	





Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	X
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Valor total

	
	
	
	
	
	
	















ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10332/2026
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/______, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS/GO, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ..........................


O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS/GO, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede no(a) ..................................., na cidade de Santa Helena de Goiás/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ......................., neste ato representado pela Gestora e Ordenadora de Despesas, Liamárcia Omar da Silva Silveira, nomeada através do Decreto nº 065/2025, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa  ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


	
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital de licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ................ (indicar o prazo), contados do(a) (indicar o termo inicial da vigência), prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata o item 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado para a contratação.
7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
8.9. Notificar os emitentes das garantias, caso haja, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9. [bookmark: _Hlk191044414]Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.16. Fornecer os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;
9.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
9.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.24. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário/folder/catálogo/ficha técnica, com uma versão em português, quando for o caso;
9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11. [bookmark: _heading=h.30j0zll]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.6.3. Das indenizações e multas.
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. [bookmark: _heading=h.1fob9te]CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: _______.
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, e na imprensa oficial do Município.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena de Goiás/GO para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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Tenda 10x10 5 3 5 3 5 10 4 10 6 6 57

Tenda 5x5 1 1 1 4 7

Fechamento 15 9 15 9 15 30 12 30 18 18 171

Climatizadores 5 4 5 3 5 10 4 10 6 6 58

Sonorização PA4 5 4 4 13

Sonorização PA8 1 1 1 5 8

Sonorizaão PA16 1 1 1 3 4 4 14

Iluminação Básica 5 1 4 1 1 2 2 16

Iluminação Profis 1 1 1 5 2 2 12

Painel de Led 1 2 2 3 5 4 4 21

Palco 3x4 5 4 9

Palco 8x5 1 1 1 1 1 3 5 4 4 21

Cadeiras 900 900 1000 2500 1200 500 500 2000 4800 4000 4000 22300

Mesas 50 225 250 625 400 100 100 500 500 1000 1000 4750

Banheiro Quimico 4 5 3 3 5 10 8 8 46

Banheiro Quimico PNE 1 1 1 1 1 5 2 2 14

Grades 20 20 20 20 20 50 50 50 250

Pórtico de Largada 4 4

Grid 5 5 15 25 25 75

Projetos Para População

Eventos
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